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AVIAÇÃO

O
Aeroporto Internacional
Salgado Filho entrou
definitivamente no topo
da lista da nova fase do

plano de concessões federais. Ao
lado dos terminais de Florianopó-
lis e Salvador, Porto Alegre tam-
bém deve figurar entre as ofertas
da terceira rodada de leilões, pre-
vistas para 2016. A intenção já era
aventada pelo ministro-chefe da
Secretaria Nacional da Aviação
Civil (SAC), o gaúcho Eliseu Pa-
dilha, desde que assumiu a pas-
ta no início do ano. Nas últimas
semanas, a ideia ganhou corpo e
foi confirmada pelo ministro do
Planejamento Nelson Barbosa e,

O ministro Eliseu Padilha
e até a presidente Dilma
já confirmaram que
o aeroporto de Porto
Alegre pode estar na
próxima fase de leilões

recentemente, pela própria presi-
dente, Dilma Rousseff.

Ao todo, nove aeródromos en-
contram-se em fase avançada de
avaliação para serem entregues
à iniciativa privada até o ano de
2018. A decisão, segundo infor-
ma o ministro, ainda depende da
presidente. “Mostraremos a ela as
opções e os resultados. Ela baterá
o martelo”, sintetizou Padilha, em
entrevista ao Jornal do Comér-
cio. Segundo ele, neste momento,
existe um processo de estudo de
todos os aeroportos que podem
ser oferecidos a uma parceria fu-
tura com o setor privado. Antes
disso, porém, há um prazo médio
estimado em 400 dias – que seria
encerrado em abril de 2016 – até
que se viabilizem os modelos de
contratos. “Nossa meta é acelerar
o processo para realizar um leilão
ainda em dezembro deste ano. É
muito difícil. A primeira rodada
desta nova gestão deverá incluir
três aeroportos”, disse Padilha.

Desde então, diariamente,
surgem novas informações car-
regadas de expectativas. Sabe-se,

até o momento, que as atuais con-
cessionárias poderão participar
das novas rodadas. Entretanto,
para evitar problemas de concor-
rência, a participação será limi-
tada a um raio de distância dos
terminais já privatizados. Atu-
almente, existe um conjunto de
seis concessionárias, que admi-
nistram os aeroportos concedidos
(Brasília, Guarulhos, Viracopos,
Galeão, Confins e São Gonçalo do
Amarante) por prazos estipulados
entre 20 e 30 anos. Juntos, os seis
aeroportos movimentaram 97 mi-
lhões de passageiros em 2014, o
equivalente a 54% da demanda
interna.

Neste contexto, as 11 empresas
que formam os consórcios respon-
dem pelo pagamento de outorgas
ao poder público de aproximada-
mente R$ 45,2 bilhões (R$ 20,8
bilhões, na primeira rodada, e R$
24,4 bilhões, na segunda rodada).
Ao todo, os investimentos previs-
tos (em melhorias nos aeroportos),
ao longo do período de vigência
dos contratos, somam quase R$
28,5 bilhões. O valor já inclui os

aportes de R$ 650 milhões no Ae-
roporto de São Gonçalo do Ama-
rante (Natal) - o primeiro 100%
construído pela iniciativa priva-
da, em localização privilegiada
para o transporte internacional de
cargas, por se tratar da pista brasi-
leira com a menor distância para
o continente europeu.

Mais do que o valor arrecada-
do com o leilão, pago em parcelas
anuais corrigidas pelo IPCA, os
concessionários também reco-
lhem anualmente uma contribui-
ção, cujo percentual é fixado em
2% da receita bruta da concessio-
nária do aeroporto de Brasília, 5%
de Viracopos, Galeão e Confins, e
10% de Guarulhos. A arrecadação
é direcionada ao Fundo Nacional
de Aviação Civil (FNAC), que, por
sua vez, destina os recursos a pro-
jetos da aviação civil, como por
exemplo, o plano de desenvolvi-
mento da aviação regional.

Além disso, também são co-
nhecidos os planos de reformu-
lação da Infraero. Um dos obje-
tivos é amenizar problemas de
execução em obras registrados,

principalmente, nos sítios que
integraram a segunda rodada de
concessões (Rio de Janeiro/Ga-
leão e Minas Gerais/Confins). Isso
ocorre, porque, diferentemente da
primeira fase de concessões, nesta
segunda etapa, a Infraero, além
de participação de 49% no capital
social das concessionárias, ficou
encarregada de concluir uma sé-
rie de reformas que estavam em
pleno andamento no momento da
assinatura dos contratos.

“A experiência que temos é
de que no Galeão e em Confins, a
Infraero ficou com a responsabili-
dade de tocar parte das obras e o
consórcio vencedor tocaria uma
outra parte. No geral, as empresas
concessionárias têm concluído a
sua parte mais rapidamente e até
demandam que possam assumir
a parte cabível à Infraero. Por isso,
as novas rodadas, no dia em que
assinarmos os contratos, as obras
em andamento já serão, automati-
camente, transferidas para a nova
concessionária e deduz-se do pre-
ço pago na concorrência”, comen-
ta o ministro Padilha.
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Rafael Vigna

Mesmo após a confirmação
do Salgado Filho para a nova eta-
pa do plano de concessões, per-
manecem as indefinições sobre a
abertura de licitação para a am-
pliação da pista do aeroporto da
Capital. O projeto para a exten-
são de 920 metros, aumentaria
a área para pousos e decolagens
para 3,2 quilômetros, permitindo
assim um maior fluxo de aerona-
ves cargueiras.

O impasse sobre as obras,
que se arrasta por pelo menos
quatro anos, desde 2011, agora,
foi inflado com novas condições
impostas pela Infraero. Para ini-
ciar as obras, a empresa pública
exige que sejam removidas, por
completo, as 1.819 famílias das
Vilas Dique, Nazaré e Floresta,
situadas nos arredores do cantei-
ro de obras. A prefeitura de Porto
Alegre afirma que a desocupação
será finalizada até o início da
operação da nova pista e que as
famílias renascentes não impe-
dem o início imediato das inter-
venções previstas.

Para o prefeito de Porto Ale-
gre, José Fortunati, “misturar a
extensão da pista” com as conces-
sões representa “alimentar uma
falsa polêmica”. No que depende
do prefeito, a mesma polêmica,

todavia, parece muito distante de
esmorecer. Isso, porque Fortunati
afirma não perceber no proces-
so de concessão um impeditivo.
“Vejo, sim, uma má vontade em
relação à ampliação da pista.
Não questiono a concessão, até
porque mesmo na concessão, é
possível fazer uma cláusula que
preveja a ampliação.”

No entanto, resta uma per-
gunta em aberto: por que a Infra-
ero tocaria a licitação das obras
avaliadas em mais de R$ 600 mi-
lhões, se, em menos de 12 meses,
o aeroporto pode ser concedido
a um consórcio que assumirá,
conforme a intenção do governo,
além das melhorias necessárias
ao Salgado Filho, a responsabi-
lidade pela construção de um
novo aeroporto?

A resposta poderia explicar,
inclusive, a razão para as novas
condições impostas pela Infraero.
Mas, enquanto a questão segue
em ebulição, o ministro Eliseu
Padilha dá alguns indícios, ao
considerar que existem sítios em
condições bastante deterioradas
e Porto Alegre, que fechou 2014,
com 8,4 milhões de passageiros
transportados, já possui uma sé-
rie de melhorias em pleno anda-
mento. Entre elas, destacam-se o

pátio de estacionamento e o novo
terminal de cargas, com capa-
cidade para 91 mil toneladas ao
ano, em substituição ao antigo,
construído em 1974, para 6 mil
toneladas. “Dos aeroportos que
estão na lista, a demanda de Por-
to Alegre só perde para Salvador
(9,3 milhões de passageiros, em
2014)”, afirma, ao lembrar que
o Salgado Filho também deverá
contar com a injeção de recursos
privados nos próximos anos.

Ainda assim, no final de
março, o prefeito de Porto Alegre,
José Fortunati, abriu fogo contra
a Infraero, durante a 3ª Reunião
Técnica do Comitê em Defesa do
Aeroporto Salgado Filho, reali-
zada na Assembleia Legislativa.
Para o chefe do executivo muni-
cipal “não existe qualquer des-
culpa ou argumento técnico que
impeça a imediata licitação da
ampliação” da pista do aeroporto
Salgado Filho.

“O que existe é uma medida
velada e de caráter ‘postergató-
rio’ que vem de Brasília (governo
federal) e que é incompreensível.
Não podemos aceitar é que exis-
tam interesses paralelos, como a
construção de um novo aeropor-
to, em detrimento das melhorias
necessárias ao aeroporto Salgado

Para Fortunati, licitação não encerrapolêmica sobre a ampliação da pista ANTONIO PAZ/JC

Prefeito coloca emdúvida a intenção do governo
federal sobre a necessidade demelhoria para pouso

Filho”, reclamou Fortunati, em
referência à proposta de cons-
trução de um novo aeroporto, já
batizado de 20 de Setembro, em
outro município da Região Metro-
politana.

Munido de documentos que
comprovam que, desde 2011, o
governo federal – por meio dos
ministérios das Cidades e do
Planejamento e de técnicos da
Infraero – concordava que o ter-
reno estava pronto para iniciar
as obras, o prefeito apresentou o
histórico das negociações. “Exis-
tem interesses que não desejam
que ocorra a ampliação da pista.
Acredito na tese de que isso se
vincula à construção de um novo
aeroporto”, disse.

Segundo Eliseu Padilha, a
pista do Salgado Filho opera, atu-
almente, com 54% da capacida-
de. “Ou seja, há 46% de capaci-
dade ociosa. No entanto, circula
a informação de que o tamanho
atual da pista não comporta pou-
sos e decolagens com aeronaves
cargueiras lotadas. As informa-
ções da Infraero não batem com
esse dado. Mesmo assim, vamos
admitir que seja isso. Mas se co-
locarmos a extensão em prática
teríamos condições de até 2029
não ter problemas. Portanto,
mesmo com a ampliação da pis-
ta, temos um prazo contado de 15
anos para resolver a construção
de um novo aeroporto”, defende
o ministro.

Alguns aspectos sobre a
nova rodada de concessões ain-
da permanecem em sigilo. Eles
dizem respeito à estimativa de
investimentos contratuais, pra-
zos de concessão e expectativa
de arrecadação nos leilões. Uma
parcela destas informações, no
entanto, deve ser divulgada nos
próximos dias, ainda no decor-
rer do mês de abril, conforme
tem antecipado o ministro do
Planejamento, Nelson Barbosa.

No caso de Porto Alegre, o
titular da SAC, Eliseu Padilha,
adianta que a vencedora do
leilão deverá arcar com as me-
lhorias no aeroporto Salgado
Filho e, simultaneamente, tirar
do papel o sonho de construir o
novo Aeroporto 20 de Setembro,
na Região Metropolitana da Ca-
pital gaúcha, até 2029. O plano
é ambicioso e demandaria apor-
tes bilionários. Mas em meio ao
conturbado ambiente econômi-
co de 2015, de onde viriam os
recursos?

Para essa questão, Padilha

tem um resposta ensaiada na
ponta da língua: investimentos
estrangeiros. De fato, a partici-
pação de grandes grupos inter-
nacionais nas primeiras rodadas
abrem margem para projeções
de crescimento. Das 11 empre-
sas que formam as seis conces-
sionárias, 55% possui sede fora
do Brasil. São companhias com

origens em países como Ale-
manha, França e África do Sul,
com vários investimentos em
aeroportos ao redor do planeta.

Este interesse no País nas-
ce, justamente, em razão do
acentuado crescimento na de-
manda por serviços aeropor-
tuários no Brasil. Entre 2003 e
2010, por exemplo, a média de

passageiros nos aeroportos na-
cionais sofreu um incremento
de 118%, mais que o dobro da
média mundial que foi de 40%.

“Agora, as condições depen-
dem do mercado internacional.
Só há um setor com crescimento
garantido para os próximos 20
anos: a aviação. E a estimati-
va de taxa é superior a 7% ao
ano. Então, agora, pretendemos
alimentar ainda mais esse cres-
cimento por meio das novas
concessões”, revela o ministro-
-chefe da SAC.

Para isso, Padilha defende a
criação de três subsidiárias: In-
fraero Serviços, Infraero Partici-
pações e Infraero Navegação Aé-
rea. De acordo com o ministro,
a empresa perdeu 54% de sua
receita após as concessões. Com
apenas 46% das receitas restan-
tes, o órgão ainda precisa admi-
nistrar 60 terminais públicos
que movimentaram 112 milhões
de passageiros no ano passado –
apenas 15 milhões de pessoas a
mais do que nos concedidos (97

milhões, em 2014).
Para se reorganizar diante

desse novo cenário, a Infraero
deve passar por uma reestrutu-
ração cujo principal objetivo é
permitir à empresa privilegiar
o operação aeroportuária, que
ficará a cargo da Infraero Ser-
viços, que deve contar com um
sócio internacional. Em nota,
a secretaria informa que já re-
alizou um processo de seleção.
Restaram dois concorrentes.
Pelo projeto a Infraero terá 51%
e o sócio estrangeiro, 49%. A
empresa terá como objetivo a
busca de novos negócios nos
mercados doméstico e interna-
cional.

Desta forma, Padilha espera
que a empresa se reequilibre e
readquira a capacidade de in-
vestimento de 2012, quando fe-
chou o ano com R$ 4 bilhões de
arrecadação. Desde então, ela
tem precisado de socorro finan-
ceiro do governo federal para
fazer investimentos, embora
custeie a si própria.

Condições para investimentos dependem do apetite externo
ANTONIO CRUZ/ABR/JC

Padilha diz que o crescimento damovimentação
aérea é atração para investidores estrangeiros

eennttrraa nnaa
lliissttaa ddaass
ccoonncceessssõõeess

Salgado Filho

Planos demodernização e de ampliação
do aeroportttr o da Capital poderão ser
assumidos por empresa que vencer disputa
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dilha, desde que assumiu a pas-
ta no início do ano. Nas últimas
semanas, a ideia ganhou corpo e
foi confirmada pelo ministro do
Planejamento Nelson Barbosa e,

O ministro Eliseu Padilha
e até a presidente Dilma
já confirmaram que
o aeroporto de Porto
Alegre pode estar na
próxima fase de leilões

recentemente, pela própria presi-
dente, Dilma Rousseff.

Ao todo, nove aeródromos en-
contram-se em fase avançada de
avaliação para serem entregues
à iniciativa privada até o ano de
2018. A decisão, segundo infor-
ma o ministro, ainda depende da
presidente. “Mostraremos a ela as
opções e os resultados. Ela baterá
o martelo”, sintetizou Padilha, em
entrevista ao Jornal do Comér-
cio. Segundo ele, neste momento,
existe um processo de estudo de
todos os aeroportos que podem
ser oferecidos a uma parceria fu-
tura com o setor privado. Antes
disso, porém, há um prazo médio
estimado em 400 dias – que seria
encerrado em abril de 2016 – até
que se viabilizem os modelos de
contratos. “Nossa meta é acelerar
o processo para realizar um leilão
ainda em dezembro deste ano. É
muito difícil. A primeira rodada
desta nova gestão deverá incluir
três aeroportos”, disse Padilha.

Desde então, diariamente,
surgem novas informações car-
regadas de expectativas. Sabe-se,

até o momento, que as atuais con-
cessionárias poderão participar
das novas rodadas. Entretanto,
para evitar problemas de concor-
rência, a participação será limi-
tada a um raio de distância dos
terminais já privatizados. Atu-
almente, existe um conjunto de
seis concessionárias, que admi-
nistram os aeroportos concedidos
(Brasília, Guarulhos, Viracopos,
Galeão, Confins e São Gonçalo do
Amarante) por prazos estipulados
entre 20 e 30 anos. Juntos, os seis
aeroportos movimentaram 97 mi-
lhões de passageiros em 2014, o
equivalente a 54% da demanda
interna.

Neste contexto, as 11 empresas
que formam os consórcios respon-
dem pelo pagamento de outorgas
ao poder público de aproximada-
mente R$ 45,2 bilhões (R$ 20,8
bilhões, na primeira rodada, e R$
24,4 bilhões, na segunda rodada).
Ao todo, os investimentos previs-
tos (em melhorias nos aeroportos),
ao longo do período de vigência
dos contratos, somam quase R$
28,5 bilhões. O valor já inclui os

aportes de R$ 650 milhões no Ae-
roporto de São Gonçalo do Ama-
rante (Natal) - o primeiro 100%
construído pela iniciativa priva-
da, em localização privilegiada
para o transporte internacional de
cargas, por se tratar da pista brasi-
leira com a menor distância para
o continente europeu.

Mais do que o valor arrecada-
do com o leilão, pago em parcelas
anuais corrigidas pelo IPCA, os
concessionários também reco-
lhem anualmente uma contribui-
ção, cujo percentual é fixado em
2% da receita bruta da concessio-
nária do aeroporto de Brasília, 5%
de Viracopos, Galeão e Confins, e
10% de Guarulhos. A arrecadação
é direcionada ao Fundo Nacional
de Aviação Civil (FNAC), que, por
sua vez, destina os recursos a pro-
jetos da aviação civil, como por
exemplo, o plano de desenvolvi-
mento da aviação regional.

Além disso, também são co-
nhecidos os planos de reformu-
lação da Infraero. Um dos obje-
tivos é amenizar problemas de
execução em obras registrados,

principalmente, nos sítios que
integraram a segunda rodada de
concessões (Rio de Janeiro/Ga-
leão e Minas Gerais/Confins). Isso
ocorre, porque, diferentemente da
primeira fase de concessões, nesta
segunda etapa, a Infraero, além
de participação de 49% no capital
social das concessionárias, ficou
encarregada de concluir uma sé-
rie de reformas que estavam em
pleno andamento no momento da
assinatura dos contratos.

“A experiência que temos é
de que no Galeão e em Confins, a
Infraero ficou com a responsabili-
dade de tocar parte das obras e o
consórcio vencedor tocaria uma
outra parte. No geral, as empresas
concessionárias têm concluído a
sua parte mais rapidamente e até
demandam que possam assumir
a parte cabível à Infraero. Por isso,
as novas rodadas, no dia em que
assinarmos os contratos, as obras
em andamento já serão, automati-
camente, transferidas para a nova
concessionária e deduz-se do pre-
ço pago na concorrência”, comen-
ta o ministro Padilha.
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Capital. O projeto para a exten-
são de 920 metros, aumentaria
a área para pousos e decolagens
para 3,2 quilômetros, permitindo
assim um maior fluxo de aerona-
ves cargueiras.

O impasse sobre as obras,
que se arrasta por pelo menos
quatro anos, desde 2011, agora,
foi inflado com novas condições
impostas pela Infraero. Para ini-
ciar as obras, a empresa pública
exige que sejam removidas, por
completo, as 1.819 famílias das
Vilas Dique, Nazaré e Floresta,
situadas nos arredores do cantei-
ro de obras. A prefeitura de Porto
Alegre afirma que a desocupação
será finalizada até o início da
operação da nova pista e que as
famílias renascentes não impe-
dem o início imediato das inter-
venções previstas.
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gre, José Fortunati, “misturar a
extensão da pista” com as conces-
sões representa “alimentar uma
falsa polêmica”. No que depende
do prefeito, a mesma polêmica,

todavia, parece muito distante de
esmorecer. Isso, porque Fortunati
afirma não perceber no proces-
so de concessão um impeditivo.
“Vejo, sim, uma má vontade em
relação à ampliação da pista.
Não questiono a concessão, até
porque mesmo na concessão, é
possível fazer uma cláusula que
preveja a ampliação.”

No entanto, resta uma per-
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ero tocaria a licitação das obras
avaliadas em mais de R$ 600 mi-
lhões, se, em menos de 12 meses,
o aeroporto pode ser concedido
a um consórcio que assumirá,
conforme a intenção do governo,
além das melhorias necessárias
ao Salgado Filho, a responsabi-
lidade pela construção de um
novo aeroporto?

A resposta poderia explicar,
inclusive, a razão para as novas
condições impostas pela Infraero.
Mas, enquanto a questão segue
em ebulição, o ministro Eliseu
Padilha dá alguns indícios, ao
considerar que existem sítios em
condições bastante deterioradas
e Porto Alegre, que fechou 2014,
com 8,4 milhões de passageiros
transportados, já possui uma sé-
rie de melhorias em pleno anda-
mento. Entre elas, destacam-se o

pátio de estacionamento e o novo
terminal de cargas, com capa-
cidade para 91 mil toneladas ao
ano, em substituição ao antigo,
construído em 1974, para 6 mil
toneladas. “Dos aeroportos que
estão na lista, a demanda de Por-
to Alegre só perde para Salvador
(9,3 milhões de passageiros, em
2014)”, afirma, ao lembrar que
o Salgado Filho também deverá
contar com a injeção de recursos
privados nos próximos anos.

Ainda assim, no final de
março, o prefeito de Porto Alegre,
José Fortunati, abriu fogo contra
a Infraero, durante a 3ª Reunião
Técnica do Comitê em Defesa do
Aeroporto Salgado Filho, reali-
zada na Assembleia Legislativa.
Para o chefe do executivo muni-
cipal “não existe qualquer des-
culpa ou argumento técnico que
impeça a imediata licitação da
ampliação” da pista do aeroporto
Salgado Filho.

“O que existe é uma medida
velada e de caráter ‘postergató-
rio’ que vem de Brasília (governo
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Filho”, reclamou Fortunati, em
referência à proposta de cons-
trução de um novo aeroporto, já
batizado de 20 de Setembro, em
outro município da Região Metro-
politana.

Munido de documentos que
comprovam que, desde 2011, o
governo federal – por meio dos
ministérios das Cidades e do
Planejamento e de técnicos da
Infraero – concordava que o ter-
reno estava pronto para iniciar
as obras, o prefeito apresentou o
histórico das negociações. “Exis-
tem interesses que não desejam
que ocorra a ampliação da pista.
Acredito na tese de que isso se
vincula à construção de um novo
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Segundo Eliseu Padilha, a
pista do Salgado Filho opera, atu-
almente, com 54% da capacida-
de. “Ou seja, há 46% de capaci-
dade ociosa. No entanto, circula
a informação de que o tamanho
atual da pista não comporta pou-
sos e decolagens com aeronaves
cargueiras lotadas. As informa-
ções da Infraero não batem com
esse dado. Mesmo assim, vamos
admitir que seja isso. Mas se co-
locarmos a extensão em prática
teríamos condições de até 2029
não ter problemas. Portanto,
mesmo com a ampliação da pis-
ta, temos um prazo contado de 15
anos para resolver a construção
de um novo aeroporto”, defende
o ministro.

Alguns aspectos sobre a
nova rodada de concessões ain-
da permanecem em sigilo. Eles
dizem respeito à estimativa de
investimentos contratuais, pra-
zos de concessão e expectativa
de arrecadação nos leilões. Uma
parcela destas informações, no
entanto, deve ser divulgada nos
próximos dias, ainda no decor-
rer do mês de abril, conforme
tem antecipado o ministro do
Planejamento, Nelson Barbosa.

No caso de Porto Alegre, o
titular da SAC, Eliseu Padilha,
adianta que a vencedora do
leilão deverá arcar com as me-
lhorias no aeroporto Salgado
Filho e, simultaneamente, tirar
do papel o sonho de construir o
novo Aeroporto 20 de Setembro,
na Região Metropolitana da Ca-
pital gaúcha, até 2029. O plano
é ambicioso e demandaria apor-
tes bilionários. Mas em meio ao
conturbado ambiente econômi-
co de 2015, de onde viriam os
recursos?

Para essa questão, Padilha

tem um resposta ensaiada na
ponta da língua: investimentos
estrangeiros. De fato, a partici-
pação de grandes grupos inter-
nacionais nas primeiras rodadas
abrem margem para projeções
de crescimento. Das 11 empre-
sas que formam as seis conces-
sionárias, 55% possui sede fora
do Brasil. São companhias com

origens em países como Ale-
manha, França e África do Sul,
com vários investimentos em
aeroportos ao redor do planeta.

Este interesse no País nas-
ce, justamente, em razão do
acentuado crescimento na de-
manda por serviços aeropor-
tuários no Brasil. Entre 2003 e
2010, por exemplo, a média de

passageiros nos aeroportos na-
cionais sofreu um incremento
de 118%, mais que o dobro da
média mundial que foi de 40%.

“Agora, as condições depen-
dem do mercado internacional.
Só há um setor com crescimento
garantido para os próximos 20
anos: a aviação. E a estimati-
va de taxa é superior a 7% ao
ano. Então, agora, pretendemos
alimentar ainda mais esse cres-
cimento por meio das novas
concessões”, revela o ministro-
-chefe da SAC.

Para isso, Padilha defende a
criação de três subsidiárias: In-
fraero Serviços, Infraero Partici-
pações e Infraero Navegação Aé-
rea. De acordo com o ministro,
a empresa perdeu 54% de sua
receita após as concessões. Com
apenas 46% das receitas restan-
tes, o órgão ainda precisa admi-
nistrar 60 terminais públicos
que movimentaram 112 milhões
de passageiros no ano passado –
apenas 15 milhões de pessoas a
mais do que nos concedidos (97

milhões, em 2014).
Para se reorganizar diante

desse novo cenário, a Infraero
deve passar por uma reestrutu-
ração cujo principal objetivo é
permitir à empresa privilegiar
o operação aeroportuária, que
ficará a cargo da Infraero Ser-
viços, que deve contar com um
sócio internacional. Em nota,
a secretaria informa que já re-
alizou um processo de seleção.
Restaram dois concorrentes.
Pelo projeto a Infraero terá 51%
e o sócio estrangeiro, 49%. A
empresa terá como objetivo a
busca de novos negócios nos
mercados doméstico e interna-
cional.

Desta forma, Padilha espera
que a empresa se reequilibre e
readquira a capacidade de in-
vestimento de 2012, quando fe-
chou o ano com R$ 4 bilhões de
arrecadação. Desde então, ela
tem precisado de socorro finan-
ceiro do governo federal para
fazer investimentos, embora
custeie a si própria.

Condições para investimentos dependem do apetite externo
ANTONIO CRUZ/ABR/JC

Padilha diz que o crescimento damovimentação
aérea é atração para investidores estrangeiros

eennttrraa nnaa
lliissttaa ddaass
ccoonncceessssõõeess

Salgado Filho

Planos demodernização e de ampliação
do aeroportttr o da Capital poderão ser
assumidos por empresa que vencer disputa
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Além dos debates sobre as
concessões dos aeroportos das
principais capitais do País, outra
frente que recebe atenção da Se-
cretaria de Aviação Civil (SAC) é
o Programa de Desenvolvimento
da Aviação Regional. Lançado
pela presidente da República,
Dilma Rousseff, ainda no fim de
2012, a iniciativa esboça final-
mente sair do papel neste ano,
realizando os primeiros proces-
sos de licitação. No Estado, pelo
menos 13 dos 15 aeródromos
originalmente previstos na rota
das melhorias continuam de pé –
cinco deles já em fase avançada,
segundo a pasta.

Os aeroportos de Passo Fun-
do, Rio Grande, Santa Rosa, San-
to Ângelo e São Borja despontam
como os sítios que, provavelmen-
te, primeiro receberão as obras
de expansão no Rio Grande do
Sul. Eles fazem parte da lista de
52 aeroportos regionais no Brasil
que, segundo o ministro-chefe da
SAC, Eliseu Padilha, encontram-
-se em processo de licenciamen-
to ambiental, a última fase antes
da abertura da licitação. Em todo
o País, dentre os 270 complexos
contemplados no programa, ape-
nas dois, os de Angra dos Reis
(RJ) e Volta Redonda (RJ), já supe-
raram essa etapa.

Embora não detalhe os inves-
timentos previstos para cada ae-
roporto, o que afirma ser possível
apenas ao fim de cada processo, a
SAC estima que os sítios gaúchos
devam receber pouco mais de R$
310 milhões dos R$ 7,4 bilhões
previstos para todo o programa.
Em virtude do avanço de alguns
estudos, Padilha acredita que, em
2016, haverá múltiplos complexos
em obras no Estado.

Apesar disso, o plano inicial,
que previa 15 aeródromos refor-
mados em solo gaúcho (além dos
cinco citados acima, constavam
ainda os sítios de Alegrete, Bagé,
Erechim,CaxiasdoSul,Gramado,
Pelotas, Santa Cruz do Sul, Santa
Maria, Santa Vitória do Palmar e
Uruguaiana), não deve se concre-
tizar. Os planos para Gramado e
Caxias do Sul transformaram-se
em um só: um novo aeroporto no
distrito de Vila Oliva, em Caxias
do Sul, que atenderá toda a Serra
Gaúcha.

Além disso, o projeto de
Santa Vitória do Palmar, o único

AviAção

Programa planeja
transformar a
aviação regional

que seria construído do zero, foi
considerado inviável após estudo
da SAC. De acordo com o Depar-
tamento Aeroportuário (DAP),
ligado ao governo do Estado, o
convênio entre a União e o órgão,
que controlaria o aeroporto, está
em processo de cancelamento.
Por enquanto, a SAC não se pro-
nuncia sobre um eventual plano
B para o projeto.

Se colocado totalmente em
prática, o programa deve promo-
ver, como esperado, mudança
considerável na aviação do Inte-
rior. Atualmente, entre os agra-
ciados com as reformas, apenas
os sítios de Passo Fundo, Pelotas
e Santa Maria (pela companhia
Azul) e de Rio Grande e Santa
Rosa (pela companhia Gol) pos-
suem voos comerciais regulares
– o atual aeroporto de Caxias do
Sul também está ativo, mas não
integra o programa. Boa parte
dos demais, como Erechim, Santo
Ângelo e Uruguaiana, acabaram
desatendidos com a suspensão
dos voos da Brava Linhas Aéreas
em 2013.

Já em Bagé, por exemplo, a
espera é ainda maior. Segundo a
Infraero, a unidade teve linhas re-
gulares pela última vez nos anos
de 1993 e 1994 – e, antes disso,
entre 1974 e 1986. Hoje em dia,
é utilizado principalmente por
voos fretados, quase sempre de
empresários ligados à criação de
cavalos na região, ou como porta
de entrada para argentinos e uru-
guaios. A situação, em geral, se
repete nos demais sítios, que ope-
ram, no presente, com aviação
executiva ou como sede de aulas
promovidas por aeroclubes.

Como possuem infraestru-
turas diferentes e, após as me-
lhorias, também expectativas de
fluxo distintos, a lista de obras
necessárias varia entre os aero-
portos. Por isso, além dos valores,
os prazos de conclusão também
mudam conforme o sítio e só po-
derão ser detalhados após as lici-
tações, afirma a SAC.

A intenção do governo fede-
ral, com o programa, é permitir
que 96% da população brasileira
tenha acesso a um aeroporto com
linhas regulares a no máximo 100
quilômetros de distância. Além
das reformas, a União também
deve disponibilizar um terço do
Fundo Nacional da Aviação Civil
(cerca de R$ 1,3 bilhão) em subsí-
dios para a criação e manutenção
de linhas regionais.

Guilherme Daroit
daroit@jornaldocomercio.com.br
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